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      Capítulo 1


      Tributos indiretos e cenário econômico

    


    Para que o Estado possa cumprir seu objetivo de assegurar o bem-estar da coletividade, ele necessita de recursos sem os quais seria impossível a entrega de bens e serviços públicos considerados essenciais para a satisfação das necessidades públicas. Para alguns doutrinadores, como Mazza (2022), esse Estado surgiu a partir do século XVIII e pode ser denominado de Estado fiscal ou Estado tributário, sendo que atualmente ele é conhecido como Estado social fiscal, visto que sua principal característica é ser financiado por meio de tributos.


    Segundo Mazza (2022), a atividade financeira do Estado consiste em um conjunto de ações com vistas à obtenção de receitas públicas para a realização de gastos públicos. Tais receitas públicas podem ser conceituadas, em sentido lato, como ingressos de recursos financeiros nos cofres públicos, os quais podem ser classificados como receitas orçamentárias ou extraorçamentárias. As receitas orçamentárias são aquelas que representam disponibilidades de recursos financeiros para o erário. Por sua vez, as receitas extraorçamentárias representam tão somente entradas compensatórias. De acordo com o Manual técnico de orçamento (BRASIL, 2023), as receitas públicas também podem ser conceituadas, em sentido estrito, como receitas orçamentárias.


    A doutrina também classifica, quanto à procedência, a receita pública como originária e derivada. A receita derivada é aquela que é obtida através do poder de império do Estado, quando este exerce sua soberania estatal com base na Constituição e nas leis, sendo, portanto, caracterizada por essa postura impositiva do Estado perante os particulares, tendo como principal exemplo as receitas tributárias. Com base no Manual técnico de orçamento (BRASIL, 2023), a receita originária é aquela obtida mediante a exploração de atividades econômicas pelo Estado, advindas principalmente das suas rendas e do seu patrimônio, tais como: receitas de aluguel, prestação de serviços públicos e venda de produtos.


    Com base nessa perspectiva financeira do Estado, o artigo 9º da Lei nº 4.320/1964 define tributo como a


    
      receita derivada instituída pelas entidades de direito público, compreendendo os impostos, as taxas e contribuições nos termos da constituição e das leis vigentes em matéria financeira, destinando-se o seu produto ao custeio de atividades gerais ou especificas exercidas por essas entidades (BRASIL, 1964).

    


    Apesar da relevância dessa perspectiva financeira das receitas públicas, este livro dará ênfase aos aspectos da receita tributária.


    Os tributos estão inseridos no Sistema Tributário Nacional, regido pela Constituição Federal de 1988, por leis complementares, por resoluções do Senado Federal, com base na separação constitucional de competências, por leis federais, por constituições e por leis estaduais e municipais.


    De acordo com o artigo 24 da Constituição Federal de 1988, a União, os estados e o Distrito Federal possuem competência legislativa concorrente para legislar sobre direito tributário, sendo que, com base no § 1º deste artigo, a competência da União está limitada a estabelecer normas gerais. Em complemento a este dispositivo, o artigo 146 da Constituição Federal de 1988 estabelece que o estabelecimento dessas normas gerais de direito tributário deve ser através de Lei Complementar, principalmente em relação à definição de tributos e de suas espécies, bem como em relação aos impostos, seus fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes.


    Cabe também à lei complementar estabelecer normas gerais em matéria tributária sobre obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários, adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas e a definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte.


    Assim, para a melhor compreensão dos tributos, é indispensável o conhecimento da Lei nº 5.172/1966, também conhecida como Código Tributário Nacional, que apesar de ter sido sancionada como Lei Ordinária em 1966, foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988 como Lei Complementar.


    1 Conceito e classificação de tributos indiretos


    O artigo 3º do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966) nos apresenta a clássica definição de tributo, segundo o qual


    
      tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada (BRASIL, 1966).

    


    Com base nessa definição, existem características essenciais e necessárias para a identificação e reconhecimento de um tributo.


    1.1 Prestação pecuniária em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir


    O pagamento do tributo deve ser em pecúnia (dinheiro), o que torna impossível a instituição em tributo in natura ou in labore, cujo pagamento seria em bens ou serviços. O pagamento é uma das dez formas de extinção do crédito tributário, conforme artigo 156 do Código Tributário Nacional. De acordo com o artigo 162 do Código Tributário Nacional, o pagamento pode ser efetuado em:


    
      	moeda corrente;


      	cheque;


      	vale postal, nos casos previstos em lei,


      	estampilha;


      	papel selado; e


      	processo mecânico.

    


    A estampilha e o papel selado são espécies de selos adquiridos por meio de entrega em dinheiro ao fisco, sendo utilizados pelo contribuinte para comprovar a quitação dos tributos. O processo mecânico significa a autenticação que atesta o recolhimento.


    Ao se referir que a prestação pecuniária pode ser em valor que se possa exprimir em moeda, o Código Tributário Nacional trata, por exemplo, da dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas em lei, que também é uma das dez formas de extinção do crédito tributário. Nesse caso, o contribuinte, desde que previsto na legislação tributária do ente político instituidor, poderá quitar a sua dívida oferecendo bens imóveis ao fisco, pois os bens imóveis são expressos em moeda. De acordo com o artigo 4º da Lei 13.259/1916, após nova redação dada pela Lei nº 13.313/1916, existem dois requisitos para a possibilidade de quitar tributos federais com dação em bens imóveis:


    

      	A dação seja precedida de avaliação do bem ou dos bens ofertados, que devem estar livres e desembaraçados de quaisquer ônus, nos termos de ato do Ministério da Fazenda;


      	A dação abranja a totalidade do crédito ou créditos que se pretende liquidar com atualização, juros, multa e encargos legais, sem desconto de qualquer natureza, assegurando-se ao devedor a possibilidade de complementação em dinheiro de eventual diferença entre os valores da totalidade da dívida e o valor do bem ou dos bens ofertados em dação (BRASIL, 1916).

    




    A dação em pagamento em bens móveis como forma de extinção do crédito tributário não está prevista no Código Tributário Nacional, bem como é inconstitucional, segundo Ação Declaratória de Inconstitucionalidade nº 1.917 do Supremo Tribunal Federal, por se tratar de hipótese de criação de nova causa de extinção do crédito tributário, bem como por ofender o princípio da licitação na aquisição de materiais pela administração pública.


    1.2 Prestação compulsória instituída em lei


    O pagamento de tributos não é uma faculdade, mas sim uma obrigação. Conforme supramencionado, decorre do poder de império do Estado, por isso é uma receita derivada. Em razão do Estado democrático de direito, onde existe uma proteção ao direito fundamental de que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei, com base no artigo 5º, inciso II, da Constituição de 1988, a prestação, para ser compulsória, precisa ser obrigatoriamente instituída em lei. É a lei que dá ao tributo essa característica de ser uma obrigação compulsória. Trata-se do princípio da legalidade.


    Todavia, ressalta-se que o Supremo Tribunal Federal tem aceitado a instituição de tributos por meio de medida provisória. Contudo, deve-se ter em mente que todo tributo deve ser criado por lei (ordinária ou complementar) ou por medida provisória.


    1.3 Prestação que não constitui sanção de ato ilícito


    Este ponto distingue os tributos do conceito de multa, visto que o pagamento dos tributos não deve ser utilizado com o propósito de sanção pela prática de um ato ilícito. Os tributos são cobrados em decorrência de um fato gerador. As multas, embora também sejam derivadas, compulsórias e instituídas em lei, não podem ser comparadas aos tributos, pois possuem natureza claramente sancionatória.


    1.4 Prestação cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada


    Após a ocorrência do fato gerador, surge a obrigação tributária e o crédito tributário decorrente; mas para que este possa produzir efeitos na relação jurídico-tributária estabelecida entre os sujeitos ativo e passivo, é necessário que a autoridade administrativa competente realize o lançamento, entendido como o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabível, com base no artigo 142 da Constituição de 1988. Ainda segundo o parágrafo único deste dispositivo constitucional, a atividade administrativa do lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional, ratificando a noção de que a cobrança de tributos é uma atividade vinculada; por isso o servidor competente deve cobrá-lo sem qualquer outra opção.


    Após a apresentação da definição de tributos com base no Código Tributário Nacional e suas principais características, é necessário frisar que o que determina a natureza jurídica dos tributos, ou seja, o que determina sua espécie tributária é o seu fato gerador, sendo considerados irrelevantes a denominação, as características e a destinação legal da arrecadação, conforme artigo 4º do Código Tributário Nacional. Contudo, essa regra não se aplica aos empréstimos compulsórios e às contribuições especiais, pois esses são tributos finalísticos, pois a destinação do produto da arrecadação é um critério relevante para diferenciá-los dos demais tributos. Sendo assim, o artigo 4º do Código Tributário Nacional foi parcialmente recepcionado pela Constituição de 1988. Por fim, como o artigo 145, § 2º, da Constituição Federal de 1988 dispõe que as taxas não podem ter base de cálculo própria dos impostos, a base de cálculo pode ser um elemento capaz de diferenciar tais espécies tributárias.


    Sobre espécies tributárias, destaca-se que o Código Tributário Nacional adotou a teoria tripartida, pois, segundo seu artigo 5º, os tributos são impostos, taxas e contribuições de melhoria. Já a Constituição Federal de 1988 adotou a teoria pentapartida, pois além de deixar prever a existência dessas três espécies tributárias em seu artigo 145, também especifica outras duas em seus artigos 148 (empréstimo compulsório), bem como nos artigos 149 e 195 (contribuições especiais). É oportuno ressaltar que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal ratifica esse entendimento da teoria pentapartida no Recurso Extraordinário nº 146.733-9/SP. Em suma, o Sistema Tributário Nacional possui cinco espécies tributárias: impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições especiais.


    Detalhando mais cada uma dessa espécies tributárias, o artigo 16 do Código Tributário Nacional apresenta a definição dos impostos quando declara que imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte. Seu fato gerador está associado à manifestação de riqueza por parte de contribuinte, que pode ser por meio da renda, do patrimônio ou do consumo; por isso são tributos não vinculados. Assim, quem enseja no fato gerador dos impostos é o próprio contribuinte; por isso são tributos não contraprestacionais. Através dele, busca-se realizar a solidariedade social, pois as pessoas contribuem para a consecução do bem comum; por isso são tributos contributivos.


    Em regra, a receita da arrecadação dos impostos não está vinculada a qualquer destinação específica a órgão, fundo ou despesa, em razão do princípio da não-afetação ou não-vinculação, salvas as exceções constitucionais expressas no artigo 167, inciso IV, como: repartição das receitas tributárias previstas nos artigos 158 e 159, destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino, para realização de atividades da administração tributária e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita.


    Nesse sentido, os recursos dos impostos devem ser usados em benefício da coletividade, remunerando os serviços públicos classificados como serviços gerais (uti universi). Por serem tributos não vinculados, sua instituição pelos entes políticos está limitada à sua competência privativa, expressa na própria Constituição Federal de 1988, exceto em relação aos impostos extraordinários de guerra e aos impostos e às contribuições residuais para a seguridade social não previstas na Constituição de 1988.


    De acordo com o artigo 153 da Constituição Federal de 1988, a União possui competência tributária para instituir os seguintes impostos: importação de produtos estrangeiros; exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; renda e proventos de qualquer natureza; produtos industrializados; operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários; propriedade territorial rural; e grandes fortunas, nos termos de lei complementar.


    O artigo 155 da Constituição autoriza os estados e o Distrito Federal a instituírem os impostos sobre: a transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos; operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior; e propriedade de veículos automotores.


    Por sua vez, os municípios e o Distrito Federal possuem competência tributária, outorgada pelo artigo 156 da Constituição de 1988, para criarem os impostos incidentes sobre: propriedade predial e territorial urbana; transmissão intervivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; e serviços de qualquer natureza.


    O artigo 77 do Código Tributário Nacional determina que as taxas serão instituídas pelos entes federados e têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. O parágrafo único do referido artigo 77 esclarece que as taxas não podem ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos dos impostos, bem como não pode ser calculada em função do capital das empresas. O fato gerador das taxas está associado à atuação estatal, que pode ser por meio seu poder de polícia ou pela prestação de serviços públicos específicos e divisíveis ao contribuinte ou com a colocação à disposição, por isso são tributos vinculados.


    Dessa forma, quem enseja no fato gerador das taxas é o próprio Estado; por isso são tributos contraprestacionais. Através das taxas, ocorre a referibilidade da atividade estatal em relação ao contribuinte, isto é, a atuação estatal que constitui que o fato gerador deve ser direcionado ao contribuinte, e não à coletividade; por isso são tributos retributivos. As taxas são cobradas pelos entes políticos no âmbito de suas respectivas atribuições estabelecidas na Constituição Federal de 1988, nas constituições estaduais e nas leis orgânicas dos municípios e do Distrito Federal.


    De acordo com o artigo 81 do Código Tributário Nacional, as contribuições de melhoria são tributos cobrados pela União, pelos estados, pelo Distrito Federal ou pelos municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, instituídos para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado.


    Já os empréstimos compulsórios estão previstos no artigo 148 da Constituição, devendo ser instituídos por lei complementar e sendo de competência privativa da União. É importante destacar três pressupostos fáticos ou situações autorizadoras os quais justificam sua instituição:


    

      	despesas extraordinárias decorrentes de calamidade pública;


      	despesas extraordinárias decorrentes de guerra externa ou sua eminência;


      	para satisfazer investimento público de caráter urgente e relevante interesse nacional (BRASIL, 1988).

    




    Por fim, a última espécie tributária são as contribuições especiais de competência exclusiva da União para instituir as contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, bem para o custeio do serviço de iluminação pública.


    2 Diferenciação de tributos diretos e indiretos


    Após o detalhamento da definição de tributos, suas características e espécies tributárias, é importante que conheçamos como os tributos são classificados pela doutrina.


    
      Quadro 1 – Classificação doutrinária dos tributos

      
        

        

        
      

      
        
          	
            CLASSIFICAÇÃO
          

          	
            ESPÉCIES
          

          	
            DEFINIÇÃO
          
        

      

      
        
          	
            Quanto à função
          

          	
            Fiscais
          

          	
            Finalidade meramente arrecadatória
          
        


        
          	
            Extrafiscais
          

          	
            Objetivos predominantemente sociais ou políticos
          
        


        
          	
            Parafiscais
          

          	
            Arrecadados por pessoa diversa daquela que detém a competência constitucional para sua criação
          
        


        
          	
            Quanto à competência
          

          	
            Federais
          

          	
            Competência da União
          
        


        
          	
            Estaduais
          

          	
            Competência dos estados
          
        


        
          	
            Distritais
          

          	
            Competência do Distrito Federal
          
        


        
          	
            Municipais
          

          	
            Competência dos municípios
          
        


        
          	
            Quanto à vinculação
          

          	
            Vinculados, bilaterais ou sinalagmáticos
          

          	
            Pressupõem uma atividade estatal a ser por eles remunerada
          
        


        
          	
            Desvinculados, unilaterais ou “sem causa”
          

          	
            Independem de uma atividade estatal relativa ao contribuinte
          
        


        
          	
            Quanto ao impacto financeiro
          

          	
            Diretos
          

          	
            Aqueles que são pagos pela mesma pessoa que sofre o impacto financeiro do pagamento
          
        


        
          	
            Indiretos
          

          	
            Aqueles pagos por uma pessoa (contribuinte de direito), mas seu valor é embutido no custo do produto de modo a repercutir financeiramente no patrimônio de um terceiro (contribuinte de fato)
          
        


        
          	
            Quanto ao objeto
          

          	
            Reais ou objetivos
          

          	
            Incidem sobre fatos ou coisas
          
        


        
          	
            Pessoais ou subjetivos
          

          	
            Incidem sobre realidades que levam em conta certas qualidades do sujeito passivo
          
        


        
          	
            Quanto ao tipo de incidência
          

          	
            Monofásicos
          

          	
            Incidem uma única vez sobre determinado item
          
        


        
          	
            Plurifásicos ou multifásicos
          

          	
            Incidem várias vezes sobre o mesmo item
          
        


        
          	
            Quanto à cumulatividade
          

          	
            Cumulativos
          

          	
            Incidem sucessivamente sobre determinado item sem que haja um sistema de redução do efeito cascata
          
        


        
          	
            Não cumulativos
          

          	
            Operam por meio de incidência sucessiva, mas com utilização de um sistema de compensação para mitigar o efeito cascata
          
        

      

      
        
          	
            Fonte: adaptado de Mazza (2022).
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